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Discute o problema
identificado como moda ou
modismo no cenário educacional.
Na discussão da temática, busca-
se estabelecer contornos do
fenômeno, sua explicitação e
exemplos de sua ocorrência no
contexto escolar. A preocupação
fundamental é a de associar o
tema à formação e prática
docente, procurando favorecer
uma atitude de busca do que
realmente é significativo na
educação.

... uma boa educação carece de boas
rotinas.

António Nóvoa

Introdução

Este trabalho é o aprofundamento de
um artigo anterior (Rosso, 1995). A per-
manência deve-se à quase inexistência de
textos que tratem especificamente da
temática; quando muito, a tratam margi-
nalmente. Isso por si já se constitui moti-
vo suficiente para a sua retomada e a
busca de enriquecimento com novas re-
flexões e informações. Mesmo que na sua
constituição, como objeto de investiga-
ção, este texto mantenha rastros de in-
dignação e denúncia, preocupamo-nos
principalmente com a caminhada neces-
sária na busca de princípios de ordem
formativa que se contraponham ao pro-
blema. Para trabalhar-se nesta direção,

não bastam a indignação e a perplexida-
de da academia diante das pessoas que
consomem determinadas visões; é preci-
so "se submeter a fazer uma peregrina-
ção lenta, didática e cuidadosa que pos-
sa (...) servir de contraposição às idéias
erradas" (Del Nero, 1997, p. 20).

A existência de um solo propício para
a distorção de idéias, o consumo e a acei-
tação fácil de meias verdades parecem in-
dicar falhas das agências formadoras ao
não favorecerem aos sujeitos/professores
o desenvolvimento da atividade de análise
e crítica. É desse indicativo que deriva o
nosso entendimento de que se trata de um
problema que está intimamente associa-
do à formação e ação docente.

A crença ou desejo de que novas idéias
ou novos atores sociais são mais válidos e
que podem por decreto anular ou se sobre-
por às idéias anteriores e o passado consti-
tui-se um viés linear, onde o novo, o recente,
é tido sempre como o mais evoluído e o pas-
sado, o velho, representa sempre o supera-
do, o atrasado da educação. Por isso, em
nosso estudo, cunhamos o título "Entre o
perene e o novo", fazendo uma crítica desta
oposição.

Constitutivo da educação, o perene
subsiste ao embate das novas teorias e dos
sujeitos históricos, independentes da ino-
vação, e ultrapassa a dimensão temporal.
A partir do perene formulam-se questões
para o confronto com o novo e desse com
o estabelecido. Ignorar essa dinâmica, atra-
vés de uma perspectiva fixa no passado ou
no futuro, tornaria falho todo e qualquer es-
forço para a implementação de inovações
educacionais (Arendt, 1988, p. 221-247).

O novo não se origina do nada nem
expressa uma visão sobre a qual devemos
nos curvar incondicionalmente. Ele tem um
passado e uma gênese. Este passado é
constitutivo, mas não determinante do novo
e a gênese não é determinada por "uma
necessidade lógica do que já existia", como
se sua propriedade fosse. "Se produz algo
novo a partir de uma realidade ou elemen-
tos preexistentes (...) com a intervenção
[necessária e indispensável] da consciên-
cia e da prática humanas" (Vásquez, 1986,
p. 246-247).

Já a arte, a que também nos referimos
no título, deve ser entendida como um pro-
cesso de desenvolvimento que segue um
percurso próprio associado à técnica e à
ciência. Quais seriam os elementos neces-
sários e constitutivos do desenvolvimento
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de uma arte? Em Fromm (1995, p. 17),
podemos encontrar parte da resposta:

O processo de aprendizado de uma arte
pode ser adequadamente dividido em
duas partes: uma, o domínio da teoria:
outra, o domínio da prática. Se eu quiser
aprender a arte da medicina, devo primei-
ro conhecer os fatos a respeito do corpo
humano e de várias doenças. Quando ti-
ver todo esse conhecimento teórico, de
modo algum serei competente na arte da
medicina. Só me tornarei mestre nessa
arte depois de grande prática, até que os
resultados de meu conhecimento teórico
e os de minha prática acabem por mes-
clar-se numa só coisa: em minha intuição,
essência do domínio de qualquer arte.
Além, entretanto, de aprender a teoria e a
prática, há um terceiro fator necessário
para que me torne mestre em qualquer
arte: o domínio da arte deve ser questão
de extrema preocupação; nada deve exis-
tir no mundo de mais importante do que
essa arte.

Por entendermos que a teoria e a prá-
tica são indissociáveis e que constituem um
par dialético na formação docente, discor-
damos da dissociação e da antecedência
de um domínio sobre o do outro, seja ele
teórico ou prático. Podemos então vincular
o desenvolvimento dessa arte, necessária
para compreender a novidade, à formação
docente, apoiados no entendimento que as
inovações e transformações pedagógicas
somente podem repercutir positiva e de
modo duradouro no contexto das práticas
educativas se, como condição necessária,
estiverem apoiadas sobre base teórica se-
gura que passe pelo crivo do perene e do
indispensável confronto com o contexto da
prática educacional. Essa fundamentação,
depurada no confronto com o perene, o
constitutivo da educação, poderá dar ao
educador a capacidade de distinguir: o
nuclear, permanente, e o periférico ou im-
próprio ao ato educativo; o proveniente de
uma demanda por aprofundamento e com-
preensão da sua função específica ou de
tendências que negam a singularidade/
complexidade do ato educativo.

O termo modismo não possui um sig-
nificado unívoco, variando na perspecti-
va das críticas internas ou externas ao uni-
verso das práticas escolares. A perspec-
tiva externa serve-se mais do termo com
o intuito de classificar e discriminar práti-
cas docentes e orientações teóricas. Já

a perspectiva dos professores pode sig-
nificar insatisfação com o trabalho que
executam, procura de alternativas, dese-
jo de mudança, entre outros sentidos.

As análises do problema partem de
diferentes perspectivas teóricas (Balzan,
1985; Garcia, 1996; Castelo Branco, 1991;
Solé, Coll, 1997; Rego, 1998; Corazza,
1996) predominando as denúncias onde
se reivindica: melhor formação teórica e
crítica com a integração dos campos teóri-
cos; práticas integradas aos campos teóri-
cos e metodológicos; reconhecimento e
respeito dos professores como sujeitos
com saberes e experiências; diálogo na
implementação de referenciais teóricos,
metodologias e políticas educacionais.

Os fatores determinantes dos modis-
mos, analisados da perspectiva docente,
estão nas deficiências de natureza teórica,
crítica e da função da educação. Numa
perspectiva externa, estes fatores são sub-
metidos às metodologias e referenciais te-
óricos de forma dogmática, superficial e
acrítica. A formação docente poderia favo-
recer o aprofundamento, a análise e a críti-
ca das inovações e referenciais teóricos. A
tônica das críticas se dirige às políticas edu-
cacionais, aos órgãos governamentais e ao
marketing dos milagreiros que invadem o
campo educacional. De dentro do sistema
educativo critica-se o sistema de formação
por ser teoricamente deficiente e por mu-
dar de marco teórico sem critérios e, quan-
do trata das práticas, predominam aspec-
tos metodológicos. As soluções apontadas
passam pelo reconhecimento dos saberes
docentes, de participação ativa dos profes-
sores nas decisões e eventos de formação
continuada, na integração de campos teó-
ricos e da teoria com a prática.

Em sentido pejorativo, esses contex-
tos têm-se mostrado parciais, pois nem
sempre tendem a considerar os educado-
res como produtores – algo original – ,
destacando mais o lado folclórico e as
condições em que se manifesta o proble-
ma, sem considerar na mesma proporção
as agências formadoras, os teóricos da
educação e os projetos políticos para a
educação. Mesmo que não intencional-
mente, as críticas acabam desqualificando
os docentes. Na realidade, essa é uma
situação que envolve, de um lado, a for-
ma – dirigismo ou diretivismo – como as
novidades e as inovações são apresenta-
das pelos pesquisadores, teóricos e
gestores educacionais e, de outro, como
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essas novidades são interpretadas e re-
cebidas pelos educadores dentro da
materialidade do espaço escolar.

Neste texto, modismo será entendido
como mudanças súbitas, injustificáveis de
prática e referências teóricas da educação,
apoiadas em critérios de validade nem sem-
pre suficientemente explorados teórico e
praticamente. Por ser um fenômeno com-
plexo, que se manifesta num conjunto de
atitudes, idéias e práticas, é necessário mais
que a descrição e o detalhamento; faz-se
necessário buscar os elementos tanto de
ordem mais geral quanto os mais profun-
dos que se ocultam sob esta rotulação.

Na consideração da tensão entre os
diversos fatores e atores envolvidos nas
novidades da educação escolar, no seu
sentido mais amplo, pode-se admitir dois
pressupostos amplos e complementares:
1) nem todas as distorções presentes no
meio educacional provêm exclusivamen-
te das más intenções e interpretações do-
centes ou que são originárias somente de
suas cabeças; 2) nem todas as distorções
encontradas no interior dos espaços es-
colares resultam única e exclusivamente
de influências externas ao ato pedagógi-
co. Esses pressupostos, na opinião de
Balzan (1985, p. 89), constituem um para-
doxo, em que

Nossos problemas são sentidos em sala
de aula, mas suas soluções não podem
ser pensadas exclusivamente a este ní-
vel, não podem ser circunscritas ao pro-
cesso de ensino e aprendizagem e nem
mesmo ser passíveis de solução, se en-
tendidas no âmbito exclusivo da área
educacional. Trata-se de um paradoxo:
"nós os detectamos a nível de sala de
aula, que podemos agir. Porém nossa
ação somente terá sentido se entender-
mos que eles não estão exatamente aqui".
Aprender este paradoxo me parece ser a
condição primeira para a superação do
atual estado de coisas (grifos do autor).

Entre os extremos do paradoxo, lo-
caliza-se, de um lado, a competência ne-
cessária e a responsabilidade política as-
sumida pelo educador, que agindo den-
tro de um espaço social, trabalha dentro
de uma ordem social, podendo confor-
mar-se e submeter-se, reproduzindo-a,
ou, ao contrário, trabalhando para a sua
mudança; de outro, as agências gestoras
da educação e formadoras dos educado-
res possuem responsabilidades que não

podem ser simplesmente transferidas
para os professores. Se o primeiro pres-
suposto estabelece créditos aos profes-
sores, quando leva em consideração as
condições adversas de trabalho e a (in/
de)formação recebida, o segundo, ao
afirmar que a prática pedagógica não é
hermética e nem imune às influências ex-
ternas à educação, cobra do educador
responsabilidade no desempenho de ati-
vidades específicas e necessárias ante os
educandos.

Na discussão do tema, foi difícil filtrar
as fontes a partir de um campo teórico es-
pecífico. Por isso, o desafio reflexivo que nos
propomos passa pela análise de materiais
heterogêneos, procurando sistematizar es-
sas alusões diversas, buscando a lógica
implícita nessas denúncias, compreenden-
do alguns dos meandros que subsidiam
atitudes e práticas que redundam na confi-
guração dos modismos. Ao descrevermos
os males presentes nos modismos peda-
gógicos, temos a consciência de que eles
se inscrevem dentro de uma prática cultu-
ral onde os professores, apesar de sentirem,
nem sempre possuem o conhecimento de
todas as variáveis intervenientes. Não bas-
ta negar a moda, ou criticar seus aspectos
mais aparentes, atacando os professores;
é necessário proceder uma análise que
possibilite o desmonte e sua superação.

A superação trabalharia no sentido de
fazer o educador canalizar energias, com-
preender o significado presente nessa apa-
rente volatilidade como portadora de, num
primeiro plano, um clima favorável e aber-
to às inovações. A caminhada do educa-
dor acometido pelo modismo partiria de
uma atitude dominada por fatores afetivos
e voluntariosos em direção de uma atitude
mais objetiva, apoiada nos dados disponí-
veis nas ciências da educação, possibili-
tando a compreensão dos objetivos da
educação, da escola e do papel do pró-
prio professor. Com isso, resguardam-se
os professores do ataque desqualificante
promovido por se portarem de maneira
heterodoxa e eclética diante das formula-
ções teóricas. Ao mesmo tempo, afirma-
se a necessidade de um tempo e de um
espaço de ação que possibilitem o estu-
do, a reflexão e a pesquisa; uma formação
consistente que compreenda o profissio-
nal da educação como sujeito autônomo
capaz de implementar uma prática lúcida
comprometida. Isso tudo sem deixar de
considerar as condições objetivas de tra-
balho, de salário, respeito profissional, etc.
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Estabelecendo contornos

Analisar os modismos pedagógicos
como um fenômeno inscrito dentro de
uma prática cultural significa levantar os
valores que perpassam essa cultura. Tal
prática cultural apóia-se nos valores do
mercado onde, para ela, os valores pre-
dominantes são o do consumo e do ofe-
recimento de serviços. Para o mercado,
as relações sociais se desenrolam na pers-
pectiva do prestador de serviço e cliente,
tendo como metas a satisfação do cliente
e o lucro do prestador do serviço. Pela
origem histórica e princípios filosóficos, as
metas perseguidas pelos ideais educa-
tivos professados, a relação educativa e
formativa se desenvolve dentro de objeti-
vos diferentes.

A seguir, passaremos a analisar a for-
ma como se processa essa prática cultural
a partir da ótica do consumo descrita por
Baudrillard. Para ele, "todo o discurso (...)
acerca do consumo articula-se na seqüên-
cia mitológica de um conto: um Homem é
dotado de necessidades que o impelem
para objetos, fontes de sua satisfação"
(Baudrillard, 1991, p. 68; grifos do autor).
O seu desejo é insaciável por estar funda-
do na lógica social do inconsciente, da ca-
rência. Este desejo é insolúvel para sem-
pre, promovendo fuga para frente e a re-
novação ilimitada das necessidades.

A mentalidade de consumo (...) permite
arriscar a seguinte comparação: é o pen-
samento mágico que governa o consu-
mo, é uma mentalidade sensível ao
miraculoso que rege a vida quotidiana, é
a mentalidade primitiva (...) definida como
baseada na crença na omnipotência dos
pensamentos.
As necessidades visam mais aos valo-
res que aos objetos e a sua satisfação
possui em primeiro lugar o sentido de
uma adesão a tais valores. A escolha
fundamental, inconsciente e automática
do consumidor é aceitar o estilo de vida
de determinada sociedade particular
(Baudrillard, 1991, p. 21, 69-70; grifos
do autor).

O milagre possibilitado pela multi-
plicidade de signos possibilita ao consu-
midor a exclusão maximal do mundo real,
social e histórico, tendendo para a felici-
dade, eliminando tensões, angústias e
sacrifícios.

A moda, como um dos elementos
mais proeminentes da sociedade de con-
sumo, instala-se principalmente com o
auxílio da propaganda especializada em
pressionar e criar necessidade de con-
sumir-se um determinado produto. Na
sua consecução, todo o aparelho econô-
mico e psicossociológico de estudos de
mercado e de motivações são mobiliza-
dos para fazer reinar no mercado a pro-

cura real e para criar ou se
adequar às neces-

sidades profun-
das do consumi-
dor. As necessi-
dades criadas
são tanto mais
eficientes quanto
mais se encaixa-
rem nas lacunas

pessoais e estere-
ótipos sociais. Quan-

to mais naturais pare-
cerem, mais facilmente

conquistarão a adesão
e o apoio das pessoas.

Dessa maneira, controla-se
o comportamento do merca-

do, dirigindo e configurando as
atitudes sociais e necessidades

pessoais.
Esta situação pode ser descrita de

forma mais sucinta, ainda nas palavras
de Baudrillard (1991, p. 60), ao afirmar
que:
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Nunca se consome o objeto em si (no
seu valor de uso) – os objetos (no senti-
do lato), manipulam-se sempre como sig-
nos que distinguem o indivíduo, quer
filiando-o no próprio grupo tomado como
referência ideal, quer demarcando-o do
respectivo grupo por referência a um gru-
po de estatuto superior. (...) Cada indiví-
duo vive os lucros sociais diferenciais
como lucros absolutos e não o constran-
gimento estrutural que está na origem da
permuta das posições e da pertinência
de ordem das diferenças.

A contradição e o embuste estão na
impressão de o produto harmonizar-se
com as necessidades do indivíduo, encai-
xar-se na fome psíquica e responder às
necessidades mais secretas de ser moder-
no, atualizado, bem-sucedido, etc. "O que
se é" ou "o que se pensa" desloca-se para
segundo plano; o que importa é "parecer"
ou "ter a posse da novidade", mesmo que
o produto seja uma "prótese cerebral" e
não tenha nada a ver com evolução men-
tal. Na moda, o critério de validade é
extrínseco e coercivo e, apesar da mistifi-
cação das promessas do preenchimento
das lacunas individuais, da liberdade e da
soberania, busca-se outro objetivo não-
revelado. Esses valores prometidos não
passam de mistificação – o que se quer,
normalmente, é a venda do produto.

Neste contexto de manipulação cíni-
ca do inconsciente, restam ao indivíduo
a decepção e o vazio não-preenchidos
pelas promessas que lhe pareciam tão efi-
cazes e ajustadas às suas necessidades.
Decepcionado, sem perspectiva e orien-
tação pessoal, torna-se presa fácil de uma
nova proposta/aposta de um novo pro-
duto, jogando para frente mais uma vez
as reais possibilidades de crescimento
pessoal, da busca de um significado para
a sua vida. Dessa forma, o indivíduo vai
sendo empacotado, enrolado como os
produtos – valores e signos vazios – que
adquire sem, entretanto, responder às ne-
cessidades intrínsecas que são de outra
natureza.

A relação moda-consumo com os
modos de produção e de venda é um dos
fatores que possui grande influência na
estruturação da sociedade como um todo
e suas ligações são pouco transparentes.
Baudrillard (1991, p. 180) ainda afirma que:

Entrar no ciclo do consumo e da moda
não é apenas rodear-se de objetos e ser-
viços a seu bel-prazer, é mudar de ser e

de determinação. É passar de um princí-
pio de autonomia – o caráter, o valor do
próprio eu – para um princípio de reci-
clagem perpétua pela indexação num
código em que o valor do indivíduo se faz
racional desmultiplicado e mutável: é o có-
digo da "personalização", de que nenhum
indivíduo em si é depositário, mas que
atravessa cada indivíduo na sua relação
com significados outros.

Nos mais diferentes campos de saber,
encontramos reflexões combatendo modis-
mos. Nas neurociências, por exemplo, Del
Nero (1997, p. 17 e 450) denuncia "os
aproveitadores que, sob o rótulo de 'cientí-
fico', vendem idéias parciais e erradas (...)
beneficiando-se da ingenuidade" e "da má
capacitação cognitiva (...) [dos indivíduos]
(...) para ludibriá-los com supostas curas
quando, na verdade, oferecem apenas
emplastros". Por isso, mais do que a deli-
mitação de um campo teórico, o que une
tais informações é o problema, as suas
manifestações e o ambiente propício ou
criado para a implantação dessas idéias
sob o rótulo de científicas e modernas.

Ainda para Del Nero (1997, p. 451),

... a garantia de que não nos tornemos
(...) desejantes do último lançamento (...)
é associarmos à liberdade, ao respeito e
à opinião, como valores máximos, uma
formação sólida de valores, conhecimen-
to, mundo interior, atividade racional e es-
trutura clara de deveres.

A formação de professores, apesar de
levantar-se como grande esperança dos
avanços educacionais, por vezes, além do
razoável, ainda não consegue abarcar os
atributos levantados nestes comentários.

No meio educacional, são comuns as
perspectivas evolucionistas lineares de
análise (Puiggrós, 1997) e historicista,
onde sempre o momento presente é su-
perior ao do passado, graças aos teóri-
cos iluminados do presente que o cons-
troem. Sobre essa mentalidade, Garcia
(1996, p. 37) chama a atenção que "a lite-
ratura educacional no país enfatiza o fra-
casso das concepções passadas e da
maioria dos planos de desenvolvimento".
Mais adiante (idem, ibidem, p. 40), conti-
nua: "o sistema educativo, vez por outra,
é tomado de assalto por milagreiros que
propõem desde computadores para alfa-
betização até campanha para 'erradicação
do analfabetismo' sem nenhum compro-
misso maior de compatibilizar meios ade-
quados para os fins que anunciam".
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Muito interessante é o estudo de Cunha
(1995) que, ao retornar às fontes históricas
para analisar os escritos de Fernando de
Azevedo e Anísio Teixeira, entre outros do
movimento da Escola Nova, conclui o quan-
to é inadequado, insuficiente e superficial
o rótulo de psicologismo ao pensamento
escolanovista. Sob a lente de seus profes-
sores, que citam a classificação das con-
cepções pedagógicas, os acadêmicos
lêem muitas vezes aqueles atores da edu-
cação brasileira como responsáveis pelo
atraso, individualismo e psicologismo da
educação. Transformam-se, em suma, no
pó da educação. É claro que o mais mo-
derno e mais avançado passa a ser a idéia
contemporânea, da qual estes acadêmicos
são os seus melhores representantes. Os
educadores que não provarem esse
pedigree teórico terão poucas chances em
muitos foros educacionais.

Quem tem ousadia suficiente para ci-
tar, discutir e contextualizar algumas das
idéias desses professores, ou se são eles
os responsáveis pelas práticas enviesadas
dos atuais profissionais em educação?

Costa (1997, p. 208), na introdução
de um artigo que faz uma crítica da análi-
se economicista da educação, lista alguns
pontos negativos marcantes nos modis-
mos que servem de ponte para as discus-
sões da seção seguinte:

– sua aceitação muito fácil e muito rápi-
da pela maioria dos especialistas de sua
área, que muitas vezes sequer conhecem
bem a teoria que os suporta e que, cer-
tamente, não a colocaram sob o crivo de
uma análise mais crítica cuidadosa, an-
tes de esposarem-nos;
– o uso de um jargão novo, que serve,
principalmente, para agrupar os iniciados
em torno de algumas palavras-chave, for-
mando "igrejinhas" fechadas e segregan-
do-os dos que ainda resistem a aceitar
os novos dogmas;
– o entusiasmo com que os modismos
são recebidos nos círculos que os acei-
tam e as enormes e exageradas espe-
ranças que neles depositam seus segui-
dores;
– a generalização do emprego de seus
conceitos principais, fazendo com que
eles passem a ser uma espécie de pana-
céia ou "Maravilha Curativa", remédio de
uso universal, eficiente para quaisquer ti-
pos de contusões;
– a sua defesa, feita por seus adeptos
com um misto de fé e fervor religioso, em

lugar de argumentos científicos ou lógi-
cos, o que os transforma numa espécie
de sacerdotes de uma nova religião;
– o proselitismo, que leva cada um de seus
defensores a se comportar como um após-
tolo caçador de filiações para a causa; e
– a repulsa de seus adeptos fervorosos
contra os que só aceitam parcialmente
ou os que simplesmente não aceitam e
a verdadeira fúria com os que investem
contra esses.

Assim que passam os modismos, "os
intelectuais sérios podem juntar os cacos
que sobraram de sua destruição e, muitas
vezes, reabilitar aspectos realmente impor-
tantes das teorias que os suportavam, que,
provavelmente, ainda permanecerão vigo-
rando por longos períodos".

Por isso muitas teorias retornam a dis-
cussão, não apenas pelo relançamento ou
necessidade de renovação da moda, mas
porque muitas pessoas e grupos de pes-
quisadores vão além do capricho pessoal
ou da coerção do meio social em momen-
tos que estava fora de moda estudar cer-
tos aspectos teóricos. São pesquisadores
dedicados que continuaram os seus traba-
lhos de investigação, fazem escola, formam
discípulos – atingindo maturidade, consis-
tência teórica e ultrapassando o fenôme-
no sensível de massa. Por isso voltam com
maior vigor e profundidade. A retomada da
discussão de um marco teórico no univer-
so escolar por certo contém uma dose de
fenômeno cultural coercitivo, mas não é
possível ignorar a existência de pessoas
que continuam trabalhando com afinco,
avançando no sentido de iluminar a práti-
ca escolar, ultrapassando os efeitos das
sazonalidades teóricas.

Na condição de quem está preocu-
pado com o crescimento profissional dos
educadores e busca entender o porquê
de determinadas posições, podemos per-
guntar: qual é a lógica interna do profes-
sor que sobrevive nas suas funções, apoi-
ado nos modismos pedagógicos, e quais
são os germes, os potenciais reais de
crescimento, os desequilíbrios que pode-
remos extrair para conduzi-lo a uma práti-
ca pedagógica mais efetiva? Por que as
possibilidades de mudanças são avalia-
das como exteriores ao seu fazer peda-
gógico? Por que o professor não é capaz
de assumir uma atitude crítica?
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Destacando alguns contextos

Uma vez percorridos os caminhos em
que se esclareceu a origem e abordagem
da temática, passamos pela análise da prá-
tica cultural do consumo. Discutiremos a
formação do artista/professor ante os con-
textos de mudanças teóricas e de políticas
educacionais.

Retomando o significado da arte apon-
tado por Fromm (1995, p. 17), transpondo
e adaptando para a arte de compreender a
novidade, podem ser destacadas, na for-
mação docente, três esferas que interagem
no desenvolvimento desta arte. Vamos
considerá-las como esfera teórica, esfera
prática e esfera política. Começaremos a
discussão pela esfera política das políticas
para educação ou, no dizer de Fromm,
aquilo que se constitui como a "extrema
preocupação", onde "nada existe de mais
importante" do que a sua execução.

Tomemos, como exemplo, a nova Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB). Apesar de ser uma discussão
que tenha durado quase duas décadas,
ficou no ar a sensação de que essa dis-
cussão não esteve próxima da ampla mai-
oria dos professores que estão trabalhan-
do no ensino fundamental, médio e supe-
rior. Uma vez aprovada com uma série de
críticas e restrições, deu-se início ao pro-
cesso de implantação a partir dos Parâ-
metros Curriculares Nacionais (PCNs),
avaliações e medidas similares. Para o
professor que está em sala de aula, atolado
em carga horária e que recebeu uma for-
mação que se choca com muitos dos ele-
mentos apontados – como, por exemplo,
"interdisciplinaridade", "temas transver-
sais", "provão", dentre outros – estas dis-
cussões inserem-se num terreno absolu-
tamente distante e alheio a ele.

Objetivamente, esse preceito legal cria
uma demanda de estudos, reuniões, etc.
que conseguem, nas atuais condições de
trabalho, carga horária, salário, etc., sensi-
bilizar, no máximo, o grupo dirigente e
controlador das políticas e práticas educa-
cionais. Qual educador amarrado a um vín-
culo empregatício de sobrevivência e sub-
serviência assumirá tal princípio? Com cer-
teza, vários professores passam a escre-
ver muitos dos termos acima citados em
seus planos de trabalho e nas discussões
com os colegas, mas o que efetivamente
fazem em sala de aula poderá ter muito
pouco a ver com a dita interdisciplinaridade
(Lenoir, Larose, 1998).

Mesmo assim, muitos professores fa-
zem um esforço sincero, têm idéias criativas
e conseguem avanços de natureza intuitiva
em suas práticas, ainda que a despeito de
uma reflexão teórica mais consistente (Fa-
zenda, 1999). Se esta é uma questão que,
do ponto de vista acadêmico, já suscita mui-
tas discussões e controvérsias, é possível
imaginar as mais diferentes interpretações
pelas quais esta sugestão ou imposição le-
gal passará no decurso dos próximos anos.
A pergunta que se faz é: como implementar
práticas e metodologias de ensino que pas-
sem pela interdisciplinaridade, mantendo-se
as atuais condições de trabalho docente?

Como situação proveniente da esfera
política que tem como alvo a prática do-
cente, esta implantação não pode prescin-
dir de discussões teóricas que possibilitem
a compreensão de sua importância nas
práticas escolares. Se politicamente dese-
ja-se com extrema preocupação, não exis-
tindo nada de mais importante do que a
sua execução, há de se considerar as con-
dições materiais de sua implantação. Caso
contrário, cai-se na ilusão de que bastam
os cursos, os treinamentos e as avaliações
e outras formas de pressão para a sua
implementação.

Neste caso, as mudanças esperadas
pelas políticas públicas – umas mais explí-
citas, outras menos – não acontecem pela
ausência de condições práticas. Na ilusão
prepotente de que basta o treinamento,
acusa-se o professor de não aplicar ou di-
gerir competentemente o remédio receita-
do. Não se trata de atacar e ridicularizar os
professores sacrificados e anônimos que,
sob pressão do contexto escolar, esperam
encontrar uma saída, uma resposta às suas
indagações e aos seus problemas. Agir
dessa forma é culpar, desautorizar e
desqualificar os professores por algo que
não depende diretamente e somente de-
les. Há que se responsabilizar, sim, os
lançadores de facilidades que exploram ou
fingem ignorar as carências dos educado-
res e da educação para promoverem em-
plastros e/ou produtos de consumo para a
educação.

Os responsáveis por tais políticas não
estão muito longe da prática dos gurus
lançadores de moda que investigam com
muita competência as necessidades mais
recônditas dos consumidores. No univer-
so educacional – guardadas as devidas
proporções e intencionalidade – temos
também situações e promotores de modas
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que exploram as carências dos professo-
res, vendendo livros, conferências, cursos,
projetos, etc. É contra esses fabricantes
de facilidades e de soluções salvadoras
que devemos estar alerta.

Há que se considerar também,
como integrante do campo político, os
movimentos de forças existentes no in-
terior da própria categoria, como cor-
poração social, organização sindical,
entre outros, que influem tanto nas to-
madas de posições, enquanto catego-
ria, quanto de práticas individuais. Ao
contrário do que parece, não se trata de
um campo social homogêneo, disforme
ou consensual. No espaço escolar exis-
te uma verdadeira rede de produção de
sentidos em relação ao trabalho, docen-
tes, práticas escolares e sociais. Nessa
rede de relações, estão constantemente
em disputas concepções e forças políti-
cas e ideológicas associadas ou não ao
conjunto dos movimentos sociais.

Do ponto de vista da formação docen-
te, tem significado político especial a opo-
sição entre formação e trabalho que se
expressa dentro das licenciaturas na se-
paração entre teoria e prática, tal como
operário separado dos meios de produ-
ção, da cultura e da sociedade civil. Por
isso, avançar em termos concretos nesse
terreno pode significar também uma me-
lhor preparação política dos educadores
como categoria social. Tal como vem sen-
do denunciada nas pesquisas (Maldaner,
Schnetzler, 1998; Silva, 1997), a formação
docente tem contribuído para a alienação
e exploração profissional dos formados
nos cursos de licenciaturas.

Considerando os rumos seguidos
pelas políticas educacionais, os professo-
res tiveram pouco espaço para expressar
e fazer valer suas vontades políticas. As
manifestações mais expressivas são por
meio de intérpretes, formas variadas de
resistências ou por escamoteamento de
posições reais.

Considerar a esfera das práticas do-
centes, interagindo com a esfera teórica e
a esfera política é buscar elementos de
discussão e confronto a partir do enfoque
historicamente mais descuidado na forma-
ção docente. Considerar o campo prático
como constitutivo da formação docente e
integrado a outras esferas formativas sig-
nifica considerar as esferas da formação
docente como o aprofundamento teórico
dessas práticas e também das práticas

que questionam e crivam teorias e políti-
cas. A ótica da racionalidade técnica sem-
pre rechaçou a consideração desse cam-
po, pois esses saberes, do ponto de vista
de um estatuto epistemológico, se consti-
tui um problema com desdobramentos não
tão fáceis de se justificar.

Se no campo da prática pedagógica
emerge um comportamento mutante, este
comportamento pode muito bem refletir um
desejo sincero de mudança, expresso de
maneira sensível pela insatisfação e pela
percepção genérica de que as coisas como
se apresentam não estão bem. Esse mal-
estar geral pode estar aliado ao imperativo
de consciência de que é preciso fazer algo,
mesmo que não se saiba ao certo ainda o
quê e como fazê-lo.

Apesar da adversidade e da aridez
desgastante que caracteriza a rotina peda-
gógica deste proletarizado professor
(Mafra, 1998), encontramos um bom nú-
mero de docentes que emergem, em de-
terminados momentos, pela tomada de
consciência, questionando-se sobre o ato
educativo e buscando solucionar os pro-
blemas, mesmo que não muito claramen-
te definidos. Apesar de o problema ser
apenas percebido na sua periferia, pelos
sintomas, sem ser compreendido e pen-
sado como tal, se constata que, mesmo
nestas condições, muitos professores,
mais por intuição do que por conhecimen-
to, ainda conseguem ultrapassar a vala
comum da mediocridade e executam uma
prática pedagógica diferenciada, funda-
mentada em princípios educacionais.

Isso por si só já abre a possibilidade
da investigação. Essa lógica da ação, mes-
mo que envolta em posições teóricas pou-
co consistentes ou na onda de uma novida-
de teórica, pode favorecer o surgimento de
novas posições práticas, pois, como afirma
Costa (1990, p. 369), "de um lado o modis-
mo exerce um papel positivo, na medida
em que enfatiza certas posições e idéias,
de outro, ele inibe ou dificulta uma postura
mais profunda do problema em discussão"
pela carência de aprofundamento teórico ou
de um confronto mais sério com a prática.

O mecanismo de pressão e da novida-
de motiva e induz o comportamento, mas
não garante, na mesma proporção, o pen-
samento e a compreensão em profundida-
de dos problemas que se tem. É difícil um
problema percebido no nível superficial ser
resolvido de forma consistente sem o
envolvimento do professor em todos os seus
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níveis de consciência. Para mudar é neces-
sário buscar as raízes, pois nenhuma trans-
formação substantiva em educação pres-
cinde do envolvimento pessoal dos educa-
dores. De acordo com Bachelard (1996), é
necessário passar por uma psicanálise dos
obstáculos que emperram uma melhor
compreensão teórica e prática.

De alguma forma, o mal-estar gerado
funciona como incentivo à mudança e a
iniciativas de cunho intuitivo. Na busca ou
na ânsia de sair do sufoco, mas sem um
rumo certo, o professor pode agarrar-se à
primeira tábua de salvação e/ou legitimação
que se apresente mais atraente ou que
demande menos esforço. Mesmo assim,
por questão de incompreensão, de tempo
disponível e de economia de energia, aca-
ba por não assumi-la integralmente e de
forma consciente.

Ao serem confrontados os dois pres-
supostos pontuados na introdução do arti-
go, analisando a complementaridade ne-
cessária entre análises internas e externas
da educação, com o fracasso escolar, é
oportuno também, como afirmam Carraher,

Carraher e Schliemann (1991), pensarmos
a escola a partir da sala de aula, assumindo
o fracasso da escola em si, a partir das prá-
ticas escolares. Devemos discutir a escola
e o seu fracasso de dentro para fora, pois é
na sala de aula que se decide e se concre-
tiza o sucesso ou o fracasso do aluno. Isto
não significa que os fatores externos não
influenciem ou condicionem os resultados
dos alunos; significa, isto sim, que, isolada-
mente, eles explicam apenas parte do fra-
casso. Assim entendida, a evasão e a
repetência não são somente resultantes,
entre outras causas, do fracasso dos indiví-
duos/alunos ou de classes sociais ou da
economia, mas resultam também do fracas-
so da escola e de seu projeto pedagógico.

Ao analisar os pensamentos dos pro-
fessores em relação às diferenças, Rego
(1998, p. 70) afirma que os professores se
encontram "imersos em uma rede de infor-
mações teóricas de senso comum" e apon-
ta que "a formação eclética parece acarre-
tar certo amadorismo, uma tendência de
reproduzir (ou rejeitar) o modelo fornecido
por antigos professores, tendo como pres-
suposto sua intuição ou o senso comum"
(idem, ibidem, p. 53).

Tal conclusão se aproxima das infor-
mações que foram coletadas por Rosso e
Etges (1999) com 115 professores sobre
o conceito de educação. As informações
indicam que não existe uma diferença sig-
nificativa no conceito de educação entre
os formados em áreas de Ciências Huma-
nas, como Pedagogia e História, por
exemplo, em oposição aos da Área de
Ciências e Matemática. Os autores che-
gam à conclusão de que as disciplinas
pedagógicas influem muito pouco na ex-
pressão um conceito mais preciso sobre
educação por parte dos professores.
Quem está dirigindo a formação do con-
ceito de educação é o senso comum pe-
dagógico povoado de discursos das mais
diferentes ordens.

Conclui-se existir um hiato entre a es-
fera teórica com a prática, inadequação de
referenciais teóricos com o contexto das
práticas escolares, sobreposição de deter-
minado campo teórico sobre os demais e
fundamentos teóricos insuficientemente
aprofundados porque estão dissociados da
pesquisa. Toda vez que se pretende sobre-
por um elemento de abordagem sobre os
demais elementos da formação dos pro-
fessores, acaba-se criando um "remédio"
com um espectro de cura mais amplo do
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que realmente é capaz de atingir. A edu-
cação e a formação de educadores resul-
ta de um esforço interdisciplinar, de cada
ciência bem fundada, de todas as ciênci-
as que têm contribuição a prestar. É, no
mínimo, pretensiosa a situação em que
uma única abordagem tenta se sobrepor
às demais. Quando se trata de um fenô-
meno complexo e multideterminado, uma
abordagem exclusiva não consegue dar
conta de contemplá-lo em sua totalidade.

Apesar das metas confessadas pela
educação serem radicalmente diferentes do
sistema de produção-consumo, o universo
escolar funciona dentro dele e tem suas
condições objetivas moldadas pelo sistema.
Se a escola trabalhar de maneira alienada
ou exclusivista, fracionando conhecimentos
e a compreensão de si própria, sem consi-
derar a "multidimensionalidade do proces-
so" educativo (Candau, 1985, p. 21), estará
somente a serviço deste mesmo sistema.

A doutrinação proveniente dos falsos
valores ou de valores superficialmente dis-
cutidos reforça o ciclo de dependência e
desvia a ação docente dos seus fins.
Quem ganha com essa prática são os que
da moda se beneficiam. Dessa prática se
esperam os piores resultados e o máximo
que se consegue é transformar as pesso-
as sofridas e com uma formação inade-
quada em subordinadas e dependentes,
ou avessas e impermeáveis a qualquer
inovação.

Estrategicamente, para se livrarem de
rotulações que consideram os professo-
res como "algozes incompetentes" (Silva,
1997), assume-se em público e entre os
colegas "ares de", e o que realmente acon-
tece entre as quatro paredes da sala de
aula não interessa. Se politicamente são
inúmeras as práticas que sistematicamen-
te desqualificam os docentes, assumir
"ares de" camufla a mediocridade peda-
gógica. Associada à indiferença social e à
defesa muitas vezes incondicional dos
colegas e superiores feita em nome do
bom andamento da escola, esta postura
esconde o que acontece em sala de aula.
Nestas situações, o discurso dito "progres-
sista" é legitimado/negado/distorcido por
uma prática pedagógica contraditória e
desencontrada.

Por isso, no que se refere à atuação
dos professores, torna-se previsível saber
por que os educadores constantemente
mudam ou simulam mudar a direção e os
objetivos/intenções educacionais; por que

os educadores assumem com certa facili-
dade um discurso pedagógico progressis-
ta, mas mantêm-se presos a práticas
educativas tradicionais; por que alguns
professores fazem questão de se apresen-
tar e parecerem modernos, simulando co-
nhecer e aplicar determinadas teorias,
quando suas práticas reais estão longe
desses modelos teóricos confessados.

Dentro do contexto das práticas cultu-
rais e da pressão, nada incomoda mais es-
ses professores do que o fato de não con-
seguirem se encaixar numa rotulação em
voga. De forma alguma querem parecer
ultrapassados e receber o rótulo de conser-
vadores, alienados, antiquados, etc. Isso vai
contra tudo o que se acreditou ser nos últi-
mos tempos o ideal do trabalho educativo
da chamada teoria histórico-crítica. O fato
de se estar na crista da onda pedagógica –
ainda que surfando sobre detalhes caren-
tes de significado ou marcados por um
enfoque exclusivista e distorcido – torna-se,
aos olhos dos incautos, sinal de uma situa-
ção de elevado prestígio.

Considerações finais

Ante a vulnerabilidade que represen-
ta o "ser professor", quando tudo parece
estar conspirando contra nós, reconhece-
mos que o assumir-se como um educador
não é uma decisão das mais fáceis. O pon-
to de indignação que levantamos contra a
moda é a atitude tripudiante de se aprovei-
tar justamente desta fragilidade/carência,
depreciando e negando a participação e a
autoconstrução dos sujeitos/agentes da
educação, buscando contabilizar dividen-
dos tanto econômicos como político-ideo-
lógicos, pressionando e buscando o con-
senso dos educadores.

A vulnerabilidade dos professores ante
as idéias e os conceitos superficiais – nem
sempre suficientemente aprofundados ou
que não foram desenvolvidos especifica-
mente "no" e "para" o contexto educacional
– pode estar associada a alguns fatores
como os que listamos a seguir. Um primei-
ro elemento seria as condições objetivas dos
trabalhadores da educação que os torna
vulneráveis e presas fáceis de pressões das
mais diferentes ordens. A inconsistência da
formação recebida seria o segundo elemen-
to. Esta inconsistência não possibilita ao
educador desenvolver e construir os instru-
mentos de análise e crítica necessários para
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o julgamento e a apreciação de inovações
nem sempre propostas, algumas vezes
sugeridas e, muitas vezes, impostas. Na
confluência dos dois fatores anteriores, lo-
caliza-se o significado social da profissão
docente que contribui para a difusão de que
o trabalho docente é uma tarefa fácil e qual-
quer um pode executá-la (Maldaner,
Schnetzler, 1998) e que aqueles que sabem
uma coisa sabem também para ensiná-la
(Apel, 1994). Como um quarto elemento,
de ordem mais geral, o comportamento dos
intelectuais, que são influenciados por nu-
merosos fatores que agem na cultura e na
sociedade de seu tempo. "Esses fatores vão
desde as visões de mundo e ideologias até
às forças econômicas e à tecnologia, pas-
sando pelos sistemas de patrocínio e de
educação" (Kneller, 1980, p. 205). Neste
ponto, as leis que regem os comportamen-
tos dos cientistas não diferem muito das
de quaisquer outros grupos sociais (Latour,
Woolgar, 1997).

Com uma formação que não favore-
ceu o desenvolvimento conveniente e ne-
cessário na arte de ser educador, o con-
junto desses fatores favorece que se re-
corra aos elementos da representação
social que enfatizam não somente os ele-
mentos de pressão comportamental, mas
também as formas de resistência. O pro-
cesso de incorporação das novidades
não se estabelece linearmente. Por isso,
o modismo deixa de ser considerado com
uma simples manipulação externa e ne-
cessita considerar, na análise, as elabo-
rações dos sujeitos e grupos que, de for-
ma mais ativa ou não, se colocam ante
as pressões e as novidades de natureza
teórica, onde o escamoteamento é ape-
nas uma das possibilidades (Sá, 1995).

No modismo, o professor muitas vezes
possui um desejo real de mudar, mas inge-
nuamente acredita que uma única ciência,
uma única abordagem teórica, uma teoria
superficial ou mal compreendida poderá re-
solver os problemas complexos e multideter-
minados como os da educação. Visões
reducionistas e estreitas – que simplificam o
complexo e tomam a parte pelo todo – con-
duzem, quando muito, a aproximações
distorcidas, inócuas e enganadoras.

Esperamos ter demonstrado que as
novidades teóricas se constituem modis-
mos quando atuam na exterioridade dos
problemas do contexto educativo, facilitan-
do apenas a mudança dos discursos, sem

mudarem, na mesma proporção, os resul-
tados e os procedimentos pedagógicos.
Para que a proposição de uma inovação
educacional não caia no modismo, faz-se
necessário demarcar tanto as suas possi-
bilidades quanto seus limites, bem como
as suas implicações quando o educador
busca implementá-la. Sem esses cuidados,
todo o esforço teórico pode cair no vazio.

Se, de um lado, o trabalho formativo
exige uma permanente vigilância, de outro,
devemos trabalhar para que os educado-
res possam compreender a problemática
educativa dentro de sua complexidade, reu-
nindo forças e se organizando na busca de
uma prática coerente com os objetivos da
educação, sem perder a dimensão e a na-
tureza da mesma. O trabalho formativo de-
veria visar ao desenvolvimento de "anticor-
pos" contra idéias infundadas e simplistas,
criando um sistema de alerta permanente,
capaz de detectar e imobilizar o ataque dos
mais variados tipos de "vírus".

Ao discutirmos a interação dos cam-
pos constitutivos do desenvolvimento da
arte de compreender as inovações, procu-
ramos defender que os projetos de forma-
ção docente devem ser fundamentados
nos princípios das ciências da educação e
cada vez mais orientados para a prática
educativa. Não apenas como uma vonta-
de de governo ou de qualquer grupo de
poder, mas contando com a participação
efetiva dos educadores a partir da elabo-
ração das propostas.

Do viés temporal entende-se que, en-
tre a atitude que busca novos caminhos ou
aquela que permanece nos caminhos co-
nhecidos, existem caminhos intermediários.
A simples e pura oposição entre passado/
velho e futuro/novo nos mantêm parados,
leva-nos ao caos ou a lugar nenhum. O ver-
dadeiro objetivo da educação é conduzir e
completar pessoas situadas geográfica e
historicamente, não o de tirá-las da estrada
pelas mais diferentes formas de atropela-
mento ou deixar que fiquem presas, espe-
rando um milagre que as ponha em mar-
cha. Como não existem milagres nem
milagreiros, resta-nos a difícil e desafiante
arte de nos equilibrar dentro do conflito, di-
alogando e construindo caminhos alternati-
vos, sem nos refugiar no futuro, que existe
apenas virtualmente, ou cristalizar e idola-
trar o passado.

É no presente, encruzilhada dos ca-
minhos passados e futuros, entre rotinas,
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novidades e demandas concretas que de-
vemos nos posicionar e construir dialética
e dialogicamente novas alternativas. A men-
talidade que rejeita estudar o passado ou

que o estuda com as viseiras de gurus é a
grande adversária da compreensão do pre-
sente e dos esforços que empreendemos
para tentar mudar a escola atual.
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Abstract

This paper discusses the problem identified as fashion in the educational context. In
discussing the theme, one tries to establish the phenomenon contour, its explicitness
with some examples of its occurrence in school context. The fundamental concern is to
associate the theme with teacher education and teaching practice, seeking the
development of an attitude of research of what is really significant in education.

Keywords: teacher's formation; educational innovations; education.

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 197, p. 50-63, jan./abr. 2000.


